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PREFÁCIO

Este livro, organizado em quatro eixos, produto de alta qualidade acadêmica, é 
resultado de pesquisas coletivas e multi-institucionais, realizadas no Grupo de Pesquisa 
Educação a Distância: Formação docente para o Ensino de Ciência e Tecnologia da 
Universidade Tecnológica Federal de Paraná, Câmpus Ponta Grossa.

Todas as pesquisas realizadas, descritas e analisadas pelos artigos que 
compõem cada eixo, revelam o compromisso dos pesquisadores em articular o 
trabalho acadêmico com a realidade educacional brasileira, em todas as etapas e 
níveis de ensino. 

O primeiro eixo contempla o leitor com discussões contemporâneas sobre Ciência, 
Tecnologia e Sociedade (CTS) e suas implicações na educação. As discussões e 
análises, presentes nesses artigos, apontam que tanto a ciência como a tecnologia 
devem estar atreladas ao compromisso ético, político e profissional de professores 
e pesquisadores, para construir uma sociedade mais justa, humana e igualitária. 
Nesse processo de construção, a escola é entendida como o lócus privilegiado para 
estimular e desafiar os estudantes, a assumirem posturas mais ativas, críticas frente 
as demandas tecnológicas. 

Os artigos que compõem o segundo eixo tratam de estudos sobre a Educação 
a Distância (EaD), modalidade de ensino que, segundo os autores, promove a 
democratização da educação. A importância da EaD para a formação de milhares de 
brasileiros, tanto na graduação como na pós-graduação, não pode ser ignorada, pois 
esta modalidade de ensino, considerando as dimensões continentais e as disparidades 
regionais de nosso país, é a que possibilita o acesso à educação. Destarte, todos 
os problemas institucionais que afetam essa modalidade de ensino, que devem ser 
superados pelo poder público, esta tem uma função social, que deve ser reconhecida. 

No eixo três, o leitor depara-se com discussões, extremamente significativas, 
voltadas para o ensino da matemática na Educação Infantil e anos iniciais do Ensino 
Fundamental. Os artigos que abordam esta temática transitam pela análise das práticas 
pedagógicas até a propositura de formação continuada para os professores que atuam 
nestas etapas de ensino, para que os mesmos tenham condições de articular o saber da 
área de conhecimento, com a prática pedagógica desenvolvida na sua ação docente. 
Ainda neste eixo há artigos que apontam para questões fundamentais, que devem 
estar presentes nas discussões sobre a construção de uma escola pública inclusiva. 
O conceito de escola inclusiva, presente nos estudos, superam o entendimento de 
que esta escola deve estar apenas voltada para atender os estudantes portadores de 
deficiência, ainda que isto deve ser considerado. Mas trata, sobretudo, da construção, 
enquanto política pública, de uma escola preocupada com as singularidades do lugar 
onde está inserida, como é o caso das escolas localizadas no campo, que precisam 
ampliar as possibilidades de acesso aos estudantes, suprimindo barreiras que as 
limitem. A preocupação dos autores foi a de demonstrar que o saber (conteúdo), 



obrigatoriamente, tem que estar atrelado na relação do como se ensina (forma, 
prática) e nesse movimento dialético considerar o contexto para o desenvolvimento 
das práticas pedagógicas. 

A importância da academia cumprir a sua função social, de compromisso com a 
educação básica, tanto em relação aos cursos superiores de formação inicial, quanto à 
necessidade das pesquisas na pós-graduação, estarem enfronhadas com as demandas 
das escolas públicas, são posicionamentos que o leitor vai desvendar transitando 
pela leitura dos artigos que compõem o quarto eixo. Os artigos são resultados de 
pesquisas desenvolvidas por professores de quatro instituições superiores, que estão 
debruçados sobre análises de dados, que revelaram o despreparo de professores, 
gestores e equipe pedagógica da educação básica, para atenderem as demandas do 
alunado que está matriculado nas classes de ensino regular. 

Ao escrever este prefácio tive a intenção de contextualizar o livro alinhando a 
expectativa do leitor com as teorias e análises que foram desenvolvidas nos artigos 
que compõem a obra. Nesse sentido, convido os leitores para fazer o mesmo trajeto 
que fiz e conhecer o trabalho de pesquisa sério que está sendo desenvolvido por este 
grupo. Parabenizo a todos e agradeço o presente.  

Esméria de Lourdes Saveli 
Doutora em Educação /UNICAMP-SP
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EIXO 1 – CIÊNCIA, TECNOLOGIA E SOCIEDADE (CTS)

APRESENTAÇÃO

As reflexões deste eixo estão centradas em temáticas que abrangem pesquisas 
atuais na perspectiva da Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS). As abordagens 
trataram especificamente, do panorama geral das pesquisas sobre o tema e suas 
implicações na graduação e na pós-graduação. Sabe-se que o interesse em 
pesquisas com abordagens CTS, no contexto do ensino, vem crescendo e com isso 
tem aumentado a heterogeneidade de suas propostas, apontando a necessidade de 
reflexões e discussões sobre os rumos dessas pesquisas.

O trabalho dos autores Rodrigo Barbosa e Silva e Luiz Ernesto Merkle, intitulado 
“Tecnologias Educacionais: rumo a uma discussão em Ciência, Tecnologia e Sociedade 
no Brasil”, traz uma reflexão sobre o campo de Ciência, Tecnologia e Sociedade e 
suas implicações em educação. O artigo versa as discussões do Grupo de Pesquisa 
Ciências Humanas, Tecnologia e Sociedade (CHTS), do Programa de Pós-graduação 
em Tecnologia e Sociedade (PPGTE) da Universidade Tecnológica Federal do Paraná, 
Câmpus Ponta Grossa.

Já as discussões trazidas pelas autoras Rosemari Monteiro Castilho Foggiatto 
Silveira e Fabiane Fabri, no artigo “Ensino de Ciências com enfoque Ciência, Tecnologia 
e Sociedade (CTS) para os Anos Iniciais: Uma Experiência a partir do Clube de Ciências 
Adaptado”, traz elementos que foram contextualizados em forma de prática pedagógica 
com docentes em curso, onde as discussões tinham como base os estudos da CTS e 
sua aplicabilidade para os anos iniciais. As autoras destacam que o desenvolvimento 
de atividades na área de Ciências deve proporcionar uma alfabetização cientifica e 
tecnológica por meio da abordagem CTS, descrevendo uma experiência nos anos 
iniciais do ensino fundamental, mostrando que é algo que precisa ser expandido.

O estudo trazido pelos autores Awdry Feisser Miquelim e Amanda Loos Vargas, 
“Algumas relações entre CTS e a arte: Discutindo 3 telas de Joseph Wright”, objetivou 
evidenciar resultados de pesquisa bibliográfica sobre três telas do pintor inglês Joseph 
Wright do século XVIII, ainda, trouxe um breve relato de seu contexto histórico, e 
possíveis relações para potencializar diálogos CTS. Os autores tratam a pesquisa 
como uma investigação teórica que envolve a prática de sala de aula numa perspectiva 
mais ampla, fugindo de práticas diretamente conteudista que em muito permeia no 
Ensino. 

Desta forma, a partir desta apresentação dos escritos dos autores e das autoras, 
os leitores e leitoras são convidados (as) para refletir sobre os estudos tratados neste 
capítulo acerca das discussões contemporâneas sobre CTS.

Virgínia Ostroski Salles
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REVISITANDO APONTAMENTOS TEÓRICOS E 
LEGAIS SOBRE FORMAÇÃO DE PROFESSORES E A 

MODALIDADE DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA

Capítulo 8

Damaris Beraldi Godoy Leite
Sandra Regina Gardacho Pietrobon

Gislaine Kaizeker
Juliane Retko Urban

Marcus William Hauser
Rogério Rhantum

RESUMO: O Sistema Universidade Aberta 
do Brasil (UAB), desde 2006, perpassa todo 
o território nacional, com a abertura de vagas 
no ensino superior, entre estes cursos de 
formação docente. Desde então, é um sistema 
que se apoia na Universidades Públicas, 
Federais e Estaduais para seu funcionamento, 
portanto, a interiorização do ensino superior 
foi amplamente disseminada no país. Com 
o objetivo de realizar alguns apontamentos 
teóricos acerca da formação docente e a 
modalidade a distância, buscou-se apresentar, 
neste texto, uma discussão teórica acerca 
do tema, com o resgate dos marcos legais a 
partir da década de 1990, dessa maneira, trata-
se de uma pesquisa de cunho documental e 
bibliográfica. Tomando como base o referencial 
estudado, observa-se que a escola possui o 
papel de construir conhecimentos que deem 
base à cidadania e vida democrática dos 
sujeitos que dela fazem parte, nesse sentido, 
a formação docente necessita ser repensada, 
considerando esses diversos cenários sociais, 

políticos e econômicos que se apresentam. Algo 
importante de destacar quanto às pesquisas 
sobre o impacto da formação docente, de 
acordo com Alves-Mazzotti (2012), é que estas 
revelam que, em muitos casos, os professores, 
sobretudo os que trabalham nos anos iniciais, 
tem a visão de que os cursos de formação 
docente possuem um arsenal teórico que se 
distancia do universo da escola. Isto leva os 
professores a levar em consideração mais a 
vocação e a afetividade do que, propriamente, 
a formação profissional necessária em si, 
o que leva à desprofissionalização. Então, 
urge discutir a formação de professores a 
partir, também, da participação daqueles que 
trabalham em cursos de docência, assim 
como os professores que estão atuando, 
sejam iniciantes ou mais experientes, pois 
nessa prática aliada à realidade possuem um 
saber de base, o qual precisa ser investigado, 
aprofundado e divulgado em pesquisas.
PALAVRAS-CHAVE: Formação de professores; 
Universidade Aberta do Brasil; Educação a 
distância.

1 | INTRODUÇÃO 

A Universidade Aberta do Brasil (UAB) 
constitui-se de um sistema integrado formado 
por universidades públicas que oferecem, 
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prioritariamente, cursos de nível superior para camadas da população que tem 
dificuldade de acesso à formação universitária, na modalidade de educação à distância.

O Sistema UAB perpassa todo o território nacional, e cria a possibilidade de 
alcance da educação a muitos cidadãos. Desde então, é um sistema que se apoia 
na Universidades Públicas, Federais e Estaduais para seu funcionamento, portanto, 
a dinâmica de abertura de vagas e interiorização do ensino superior foi amplamente 
disseminada no país.

Entretanto, alguns estudiosos da educação, como Gatti e Barreto (2009), 
Segenreich (2009); Souza, Sartori e Roesler (2008), Malanchen (2007), levantam 
alguns pontos que precisam ser estudados desde sua criação até os dias atuais, como 
a aceleração da formação, desqualificação da mão de obra que integra a equipe de 
apoio, estrutura precária dos polos de apoio, desvirtuamento da função do tutor, perda 
de qualidade nos cursos e falta de pesquisas na área específica.

Ao que o Ministério de Educação responde com os Referenciais de Qualidade 
(2007) para os Curso a Distância, a exigência de momentos presenciais para estágio 
curricular, trabalho de conclusão de curso, prática como componente curricular, 
fortalecidos com a promulgação das Diretrizes Curriculares Nacionais (2001) que 
estabelecem os mesmos critérios que os cursos presenciais. 

	 Nesse sentido, pretende-se nesse trabalho trazer aspectos referentes a 
discussão da formação docente e a modalidade de educação a distância. Para tanto, 
buscou-se apresentar uma discussão teórica acerca do tema, com o resgate dos 
marcos legais a partir da década de 1990.

2 | METODOLOGIA

Considerando os determinantes da pesquisa documental, seguiu-se a mesma 
para a realização do trabalho. A pesquisa documental, de acordo com Gil (2008), 
caracteriza-se por ser uma fonte de pesquisa rica e estável, além de não ter altos 
custos, bem como dá a possibilidade de realizar uma leitura de forma aprofundada 
sobre os documentos a serem utilizados.

Também, trata-se de uma pesquisa de cunho bibliográfico. Para Gil (2008), o 
fator que as diferencia – a pesquisa documental e bibliográfica - é a natureza das 
fontes, pois o documento pode, no momento em que o pesquisador tenha contato, dar 
um tratamento analítico ao mesmo, conforme os objetivos da pesquisa.

3 | FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

Antes de adentrar na formação de professores, cabe uma contextualização 
do cenário da profissão no Brasil, um levantamento histórico sobre os professores, 
os quais são mediadores no processo de ensino e aprendizagem, seja qual for a 
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modalidade eleita pelo aluno.
Ao avaliarem o impacto social sobre a mão de obra do professor, Gatti e Barreto 

(2009, p.17) comentam: “Em 2006 existiam, segundo a Relação Anual de Informações 
Sociais (RAIS), 2.949.428 postos de trabalho para professores e outros profissionais 
de ensino, sendo que 82,6% deles provinham de estabelecimentos públicos [...] 77%, 
eram femininos”

No que tange ao perfil docente em EaD, Gatti e Barreto (2009, p.95) salientam 
que mesma atinge as novas demandas geradas pelo ensino médio, o que permite uma 
expansão e flexibilização do Ensino Superior de qualidade:

O relatório da Comissão Assessora para a Educação a Distância (BRASIL. MEC/
SESu, 2002) parte do pressuposto de que a EaD constitui a iniciativa de maior 
alcance para fazer face às novas demandas geradas pela ampliação do número de 
egressos do ensino médio e pela formação docente, estimadas em 875 mil vagas 
no ensino superior, longe ainda de ser atendidas. Admitindo que a regulamentação 
brasileira está presa a uma visão emergencial e ultrapassada do alcance da EaD e 
que o investimento em EaD é elevado, propõe-se a contribuir para o estabelecimento 
de novos referenciais normativos, capazes de orientar os processos de supervisão 
e avaliação de EaD, permitindo a expansão da oferta de cursos com flexibilidade e 
assegurando a melhoria da qualidade da educação superior.

Com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), em 1996, 
o país passa por uma extensa reforma educacional, porém as mudanças efetivas no 
campo da formação de professores, começa a ser efetiva a partir dos anos 2001 e 2002, 
com os pareceres e decretos das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN´s, 2001) 
para as licenciaturas, o que fez com o perfil do egresso fosse alterado, modificando, 
assim, a formação do professor.

A Lei 9394/96, em seu Artigo 61 e 66 salientam a importância da formação do 
professor:

Art. 61. A formação de profissionais da educação, de modo a atender aos objetivos 
dos diferentes níveis e modalidades de ensino e as características de cada fase 
do desenvolvimento do educando, terá como fundamentos: I – a associação entre 
teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação em serviço; II – aproveitamento 
da formação e experiências anteriores em instituições de ensino e outras atividades. 
Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de 
pós-graduação, prioritariamente em programas de mestrado e doutorado.

Nota-se a importância dada pela legislação aos momentos de teoria e prática, 
independente da modalidade de ensino, da experiência prévia do profissional, 
bem como a valorização da formação strictu sensu, ou seja, a tríade teoria-prática, 
experiência e formação profissional já sinalizada como importante na LDB.

No que tange à EaD, essa mesma legislação respalda a existência de uma 
educação a distância no país por meio de seu Artigo 80: “O Poder Público incentivará 
o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em todos os 
níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada. ”

Por meio dessa primeira Lei, a EaD tem sua abertura nacional, devido ao seu 
reconhecimento como modalidade de ensino, bem como critérios de expedição de 
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diploma, de abertura, de produção, controle e avaliação de programas, possuindo 
direito a tratamento diferenciado para transmissão de som e imagem, bem como 
canais educativos sem ônus.

Com a consolidação da LDB (1996), por meio das DCN das licenciaturas por 
voltas dos anos 2001 e 2002, o perfil de formação do professor, passou a ser priorizado, 
observado, modificado e estudado, pois esse perfil em alguns pontos sofreu alterações 
e incrementadores.

Em 2001, o Conselho Nacional de Educação (CNE), publica as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Formação de Profissionais da Educação Básica, em 
nível superior, curso de Licenciatura, de graduação plena.

O Parecer CNE/CP 9/2001 (p.9) em suas considerações iniciais pondera o 
motivo e razão de ser da escola, “reforça-se a concepção de escola voltada para a 
construção de uma cidadania consciente e ativa, que ofereça aos alunos as bases 
culturais que lhes permitam identificar e posicionar-se frente às transformações em 
curso e incorporar-se na vida produtiva e sociopolítica” 

Frente aos novos desafios impostos ao papel da escola e do que se espera dela, 
a trajetória profissional e a formação desse docente frente a esses novos desafios 
deve ser repensada, desde sua instrução, suas habilidades, competências e vivências, 
e sua forma de interagir com esses contextos.

O Parecer CNE/CP 9/2001 (p.11) salienta a necessidade que o professor 
experiencie em seu próprio caminho de aprendizagem o desenvolvimento de 
habilidades, entendendo-as como parte de uma aprendizagem contínua:

A formação de professores como preparação profissional passa a ter papel crucial, 
no atual contexto, agora para possibilitar que possam experimentar, em seu próprio 
processo de aprendizagem, o desenvolvimento de competências necessárias 
para atuar nesse novo cenário, reconhecendo-a como parte de uma trajetória de 
formação permanente ao longo da vida.

A LDB/1996, já trazia em seu bojo a questão das competências, mas o Parecer 
CNE/CP 9 (2001, p.29) aprofunda e debate como concepção na formação de 
professores, “a construção de competências, para se efetivar, deve se refletir nos 
objetos da formação [...] A aquisição de competências requeridas do professor deverá 
ocorrer mediante uma ação teórico-prática [...]”.

Para que as competências sejam devidamente vivenciadas elas precisam ser 
testadas em situações-problema, onde o sujeito tenha que usar a teoria-prática de 
seus conceitos e necessita superar possíveis distâncias e desarticulações entre esses 
dois momentos, será preciso articular a teoria e a prática (questões pedagógicas e 
questões de senso comum) a fim de responder às demandas do cotidiano.

Ainda no plano legal, tem-se o Plano Nacional da Educação (PNE), o documento 
mais recente de direcionamento da Educação no país, que estabelece um caminho 
de determinação de diretrizes, metas e estratégias para a política educacional no país 
para os próximos dez anos (2014/2024), o PNE gera planos estaduais de educação, 
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distritais e municipais, ou seja, ao se pensar política educacional no país, esse é o 
Plano Diretor. Ele também estabelece 20 metas para a educação nesse mesmo prazo 
e coloca as estratégias para o seu alcance em todo território nacional.

O PNE (2014, p.13), possui um bloco específico de valorização profissional, com 
quatro metas para o professor: “política de valorização dos profissionais da educação 
em cada rede ou sistema de ensino é fundamental para que a política educacional 
se fortaleça. Quanto mais sustentáveis forem as carreiras e quanto mais integradas 
forem as decisões relativas à formação, mais ampliadas serão as perspectivas da 
equidade na oferta educacional”.

O PNE compreende que é por meio da sustentabilidade da carreira docente 
e da integração em relação a formação, que se pode oferecer uma educação com 
equidade, o que passa pelo caminho da valorização profissional. 

Juntamente com esse modelo de valorização, deve-se preconizar a formação 
do professor de forma continuada. Para tanto, faz-se mister escolher os saberes 
necessários à sua formação e depois possa fazer parte de sua prática. 

O Quadro 1 elucida, segundo alguns autores, os tipos de saberes necessários à 
formação de professores:

AUTORES TIPOS DE SABER
Tardif (1999) Disciplinares, Curriculares, da Formação Profissional e Experiências.

Saviani (1996) Específicos e didático-curricular, Pedagógico, crítico-contextual e 
atitudinal

Gauthier (1998) Disciplinar, Curricular, da Ciências da Educação, da Tradição 
Pedagógica, Experiencial e da Ação Pedagógica

Pimenta (1999) Do Conhecimento, Pedagógicos e da Experiência

Quadro 1: Saberes Docentes
Fonte: Leonel e Angotti (2013)

Os saberes docentes, categorizados por Tardif (1999), são diversos e 
heterogêneos, contemplando saberes disciplinares, saberes curriculares, profissionais 
e experienciais.  

Almeida e Bajone (2007) analisaram a obra de Tardif e Lessard, que situa os 
saberes em seis fios condutores, sendo eles: (i) ao saber e o trabalho (ii) diversidade do 
saber, (iii) temporalidade do saber, (iv) experiência do trabalho enquanto fundamento 
do saber, (v) saberes humanos a respeito de saberes humanos, (vi) saberes e formação 
profissional.

Evidencia-se a diversidade de saberes que perpassa a prática do professor, 
atrelada à questão do heterogêneo, da ligação ao trabalho, das experiências vivenciadas, 
experienciada pelo professor, pelas vivências e pela troca com os relacionamentos 
humanos, com o ser humano e todas interações que ser implica e finalmente com o 
saber pedagógico da prática profissional também necessário para completar os outros 
saberes, é na multiplicidade de saberes, que os saberes se completam, na visão do 
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autor.
Ao discorrer sobre os saberes docentes, Almeida e Bajone (2007) citam a obra de 

Gauthier (1998), autor que se debruça em conhecer os saberes que são necessários 
ao ofício do ensino, e que carece de reflexão, uma atividade que custa a revelar 
os saberes que são imprescindíveis à sua execução, tem-se ideias pré-concebidas 
de como ensinar, do que é ensinar, para alguns trata-se de aptidão, ponderação, 
pressentimento, prática, sabedoria e competência.

O autor busca a compreensão desses saberes como quem busca o próprio 
conhecimento do ser professor, o sujeito da ação precisa se conhecer e assim refletir 
sobre a prática cotidiana, quer desmistificar esses saberes e colocá-los de forma clara, 
ordenados; uma vez esclarecidos o conjunto de saberes necessários aos professores 
é possível buscá-los e ensiná-los.

A Revista Educação e Sociedade lançou uma edição especial sobre saberes 
docentes e sua formação, de modo que, na ocasião, Borges e Tardif (2001, p.3) 
escrevem um dossiê para a mesma, com o intuito de elucidar a questão no Brasil 
e internacionalmente. Importante ressaltar que, muitas questões apontadas pelos 
autores nesse documento permanecem atuais:

Por que e como um campo de pesquisa tão abundante pôde ser construído em 
apenas algumas décadas? A gênese desse tema de pesquisa é bastante recente. 
Durante as décadas do pós-guerra (1940-1950), assim como nos anos anteriores, a 
pesquisa propriamente dita sobre o ensino e os professores pouco se desenvolveu. 
Os enfoques preconizados eram sobretudo psicológicos e psicopedagógicos. De 
maneira geral, tanto do lado norte-americano quanto do lado europeu, é para o 
aluno que se voltam os pesquisadores da educação, ao passo que o professor é 
visto mais como uma variável secundária que influencia a aprendizagem através de 
seus comportamentos. Nos países anglo-saxônicos, as pesquisas são largamente 
influenciadas pelo behaviorismo e pela preocupação em definir “o efeito docente”, 
ou seja, a eficácia dos comportamentos do professor na aprendizagem dos alunos. 
É o que chamamos de pesquisas do tipo “processo-produto” (process-product).

No documento os autores ressaltam que as pesquisas eram escassas sobre a 
temática, e quando ocorriam, se limitavam a observar o professor como algo com 
pouca interferência no processo de ensino. Por volta da década de 1980 e 1990 é 
que a profissão docente começa a ser vista como algo a ser estudado e carecendo de 
profissionalização.

A preocupação com a profissionalização e a valorização do magistério não é nova 
nem restrita ao nosso País. Esta mesma preocupação levou ao movimento por 
reformas nos cursos de formação de professores, que se iniciou nos Estados Unidos 
e no Canadá em meados da década de 80, expandindo-se a vários países da 
Europa e América Latina nos anos 90. (...) com o crescimento exponencial dessas 
pesquisas nos anos 80 e 90, os saberes oriundos da prática docente começam a 
ser valorizados como um aspecto essencial na formação de professores (ALVES-
MAZZOTTI, 2012, p. 57).

Algo importante de destacar quanto às pesquisas sobre o impacto da formação 
docente, de acordo com Alves-Mazzotti (2012), é que estas revelam que, em muitos 
casos, os professores, sobretudo os que trabalham nos anos iniciais, tem a visão de 
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que os cursos de formação docente possuem um arsenal teórico que se distancia do 
universo da escola. Isto leva os professores a levar em consideração mais a vocação 
e a afetividade do que, propriamente, a formação profissional necessária em si, o que 
evidencia um caminho que leva à desprofissionalização.

Para a autora, amparada em estudos já realizados, as próprias reformas 
educacionais podem ser motivo de maior desprofissionalização no campo da formação 
de professores. 

Então, urge discutir a formação de professores a partir, também, da participação 
daqueles que trabalham em cursos de docência, assim como os professores que estão 
atuando sejam iniciantes ou mais experientes, pois nessa prática aliada à realidade 
possuem um saber de base, o qual precisa ser investigado, aprofundado e divulgado 
em pesquisas.

A prática cotidiana da profissão possibilita o desenvolvimento de certezas e uma 
avaliação do trabalho pedagógico; assim, quando se pensa na possibilidade 
de objetivação dos saberes da experiência, a relação interativa dos docentes 
experientes com os iniciantes é qualitativa tanto para o primeiro grupo quanto para 
o segundo (MACENHAM; TOZETTO, 2015, p. 261).

Em termos históricos a importância dada a temática é recente, portanto, justifica-
se a necessidade de constantes pesquisas sobre o tema, com o intuito de conhecer, 
estudar e desvendar os desdobramentos da formação de professores e o ato de 
ensinar.

4 | A UNIVERSIDADE ABERTA DO BRASIL (UAB) E A EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA

O Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB), criado em 08 de junho de 2006, 
dispõe sobre a criação do Sistema, na qual a modalidade a distância é disseminada 
para democratizar, interiorizar e expandir o ensino superior no Brasil.

O Decreto 5800 (2006, p.1) institui o “Sistema Universidade Aberta do 
Brasil - UAB, voltado para o desenvolvimento da modalidade de educação a distância, 
com a finalidade de expandir e interiorizar a oferta de cursos e programas de educação 
superior no País”.  Em seu Parágrafo único o Decreto estabelece os objetivos da UAB:

I  -  Oferecer, prioritariamente, cursos de licenciatura e de formação inicial e 
continuada de professores da educação básica;
II  -  Oferecer cursos superiores para capacitação de dirigentes, gestores e 
trabalhadores em educação básica dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios;
III - Oferecer cursos superiores nas diferentes áreas do conhecimento;
IV - Ampliar o acesso à educação superior pública;
V  -  Reduzir as desigualdades de oferta de ensino superior entre as diferentes 
regiões do País;
VI - Estabelecer amplo sistema nacional de educação superior a distância; e
VII - Fomentar o desenvolvimento institucional para a modalidade de educação a 
distância, bem como a pesquisa em metodologias inovadoras de ensino superior 
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apoiadas em tecnologias de informação e comunicação.

O programa visa oferecer a todos os Estados da Federação e ao Distrito 
Federal acesso à educação, por meio da educação a distância, atendendo a priori 
os professores da educação básica, que estejam no exercício profissional, e que 
não tenham graduação e posteriormente formação continuada aos que já possuem 
graduação.

O Sistema UAB objetiva também reduzir as desigualdades na oferta de ensino 
superior no país, por meio do oferecimento de polos de apoio, nos quais os alunos 
possam entrar em contato com professores e tutores, desenvolver atividades 
pedagógicas presenciais. Além disso, ter acesso a toda estrutura que o polo oferece 
como: biblioteca, laboratório de informática e outros específicos (biologia, química, 
entre outros).

Como reforça Miranda (2009, p.9), em seus estudos sobre o sistema MEC/UAB:

O  Sistema estimula a  articulação e  integração de  um sistema nacional 
de educação superior,  formado por instituições públicas de ensino superior, em 
parceria com estados e municípios brasileiros, utilizando a EaD para a veiculação 
dos conteúdos dos diversos cursos.

Como política educacional, ela oferece soluções a problemas enfrentados 
pela sociedade, porém disponibiliza situações que fogem à normalidade, trazendo 
à tona atores desconhecidos ao processo ensino-aprendizagem, tais como: tutores, 
professores conteudista, polos de apoio, técnicos de apoio, e o estudiosos da educação 
se debruçam sobre o tema de pesquisa.

Após a implantação desta referida política educacional as pesquisas sobre o tema 
deram-se com mais ênfase no país. Autores como Segenreich (2009, p.13) começaram 
suas pesquisas sobre o sistema e suas anomalias: “Alguns estudos, porém, já estão 
sendo realizados no interior das instituições integrantes da UAB no sentido de avaliar 
a experiência em curso e levantar questões para debate”.

Quanto às preocupações dos docentes e pesquisadores com o sistema UAB/
EaD no que tange a precarização do trabalho docente, estão: a necessidade de polos 
de apoio que sejam ambientes universitários, rever a questão do tutor como sujeito 
pedagógico do processo, a importância da aproximação entre as Instituições de ensino 
e seus polos de apoio presenciais e, finalmente, a qualidade de ensino.

Nesse viés de críticas e ponderações sobre o Sistema UAB/EaD, Malanchen 
(2007) faz reflexões sobre a política no Brasil, sua função, o entrelaçamento com os 
interesses internacionais, a política econômica e seus significados para a educação. 
Discorre que a educação está submetida ao lucro internacional que concebe a educação 
com um público, portanto as instituições públicas ou privadas prestam um serviço 
público, faz-se necessário a transferência de recursos públicos para as instituições 
privadas e a utilização de verbas privadas para financiar projetos em instituições 
públicas, esvaziando o termo público e privado. Colocando para a sociedade novos 
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conceitos como público não-estatal, escolas e instituições como prestadoras de 
serviços e formadoras de força de trabalho para atender às novas demandas criadas 
pelo mundo do capital.

Ao discorrer sobre a EaD e a formação do professor, após seis anos de implantação 
do sistema UAB, no VII Seminário Nacional de Estudos e Pesquisas, autores como 
Malanchen (2006, p. 17) discorrem que é uma opção economicamente viável:

Observa-se que se antes existiam muitas resistências e pré-conceitos quanto a 
EAD, parece que a conjuntura econômica e política do limiar do milênio acabou por 
encontrar nesta modalidade uma alternativa economicamente viável, uma opção às 
exigências sociais e pedagógicas, contando com o apoio dos avanços das novas 
tecnologias da informação e da comunicação. Isto é, dentro desta crise estrutural, 
a conjuntura política e tecnológica tornou-se favorável à implementação da EAD. 
Ela passou a ocupar uma posição instrumental estratégica para satisfazer as 
amplas e diversificadas necessidades de qualificação das pessoas adultas, para 
a contenção de gastos nas áreas de serviços educacionais e, ao nível ideológico, 
traduz a crença de que o conhecimento está disponível a quem quiser. 

O Sistema UAB/MEC atende as exigências sociais e pedagógicas, pois conta 
com o apoio das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), com o aparato 
tecnológico, tem baixo custo, possui parcerias do setor privado, atende a necessidade 
de qualificar a mão de obra adulta, e carrega uma noção de qualidade que pode ser 
medida pelos referenciais de qualidade.

Quanto a mediação em EaD, dentro do sistema, como ela se realiza e se desdobra 
ainda é uma inquietação e um tema de pesquisa entre os professores e profissionais 
do sistema, pois a mediação deve ter outros caminhos, uma vez que “o olho no olho”, 
foi substituído por TIC, que fazem parte do dia a dia dos sujeitos que se relacionam: 
professores, tutores, alunos e equipe de suporte.

Estudos com foco no processo de mediação pedagógica, para atuar em EaD, 
tem sido o objeto de estudo de autores como Souza, Sartori, Roesler (2008, p.335), 
que tratam a mobilização e construção de saberes dos professores

A EaD caracteriza-se por ser um processo composto por duas mediações: a 
mediação humana e a mediação tecnológica, imbricadas uma na outra. A primeira 
pelo sistema de tutoria, a segunda pelo sistema de comunicação que está a serviço 
da primeira para viabilizar a mediação pedagógica. A mediação pedagógica, 
resultante da concepção planejada entre estas duas mediações, é potencializada 
pela convergência digital que disponibiliza acesso e portabilidade por meio de 
dispositivos de comunicação síncrona e assíncrona cada vez mais integrados, 
velozes e potentes.

A mediação pedagógica é atitude, direcionada, intencionada, planejada e objetiva; 
visa colocar o aluno em uma situação de desconforto pedagógico, retirá-lo da inércia 
intelectual, provocar no aluno interesses que possam levá-lo a buscar a aprendizagem, 
propiciando condições para que os alunos estabeleçam relacionamentos entre o grupo 
e o objeto do conhecimento, situação que, na EaD, se mostra primordial.

A Prática como Componente Curricular (PCC) é uma obrigatoriedade já prevista 
na Lei de Diretrizes e Bases (LDB) de 1996, porém com as Diretrizes Curriculares 
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Nacionais (DCN) de 2002, as mesmas tiveram uma ampliação, gerando discussão e 
sentido a essa temática, no que tange a formação de professores.

A LDB (1996), em seu Art. 65, previa uma PCC menor de 300 horas à formação 
docente, exceto para a educação superior, incluía prática de ensino de, no mínimo, 
trezentas horas; depois alongada no CNE/CP 2/2002, para 800 horas, divididas em 
400 horas de PCC e 400 horas de estágio supervisionado.

O Conselho Nacional de Educação, em 2002, edita a Resolução nº 2, em seu 
Parágrafo Primeiro e orienta: “A carga horária dos cursos de Formação de Professores 
da Educação Básica, em nível superior, será efetivada mediante [...] 400 (quatrocentas) 
horas de prática como componente curricular, vivenciadas ao longo do curso” (CNE/
CP 2/2002).

A PCC deverá ser desenvolvida ao longo da formação do acadêmico, da 
integralização do currículo, evitando as antigas formações 3+1, ou seja, os modelos 
onde prevaleciam três anos de teoria e um de prática, essa prática deve ser 
experienciada ao longo do curso em atividades diversas e em momentos diversos, a 
fim de que a formação oportunize momentos de integralização teoria-prática antes do 
estágio supervisionado, para que o aluno possa refletir sobre sua prática ao longo do 
curso. 

Ao falar sobre o propósito da PPC, Silva, Jófili e Carneiro-Leão (2014, p.18) 
acreditam que as mesmas

São caracterizadas como “espaços” ao longo do processo formativo no qual os 
estudantes deverão mobilizar as competências e conhecimentos construídos 
durante a sua formação inicial (conteúdo específico e pedagógicos) e realizar, sob 
a mediação do professor, a transposição didática da “ciência do cientista” para a 
sala de aula da educação básica.

Essa mobilização tem o intuito de reduzir a fragmentação historicamente 
construída nos cursos de formação para professores, com os modelos pedagógicos 
instalados e implantados, o que levou a rupturas do processo de construção do 
conhecimento, desfavorecendo a transposição didática do conteúdo para a sala de 
aula, pelo futuro professor.

Com a promulgação da CNE/CES 15 de 2005, que institui Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a formação de professores da Educação Básica (2005), em nível 
superior, curso de licenciatura, de graduação plena, o termo Prática como Componente 
Curricular é discutido, e sua definição é esclarecida pela referida legislação, “a prática 
como componente curricular é o conjunto de atividades formativas que proporcionam 
experiências de aplicação de conhecimentos ou de desenvolvimento de procedimentos 
próprios ao exercício da docência”(p. 3).

Para esclarecimento, a legislação discorre que podem ser computadas como 
PCC atividades ligadas a práticas de disciplinas específicas ao ensino, relacionadas 
ao desenvolvimento de habilidades e competências, e não podem estar relacionadas 
a disciplinas com caráter técnico-científico, como práticas de químicas, precisam 
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relacionar-se a prática do ensino, e devem desenvolver-se ao longo do curso, evitando 
períodos estanques.

A mesma legislação faz uma diferenciação específica sobre PCC e estágio 
supervisionado, com o intuito que os mesmos não sejam computados como a mesma 
atividade, “o estágio supervisionado é um conjunto de atividades de formação, 
realizadas sob a supervisão de docentes da instituição formadora, e acompanhado 
por profissionais, em que o estudante experimenta situações de efetivo exercício 
profissional” (CNE/CES 15 /2005, p.3).

Portanto a PCC, pode ser entendida, como uma usina de ensino-aprendizagem 
onde as habilidades e competências dos alunos poderão ser desenvolvidas e testadas 
com o apoio do professor, porém sem a necessidade do campo e da supervisão 
da instituição, ainda está incubado dentro da Instituição de Ensino Superior (IES) 
formadora.

Ao discorrer sobre a PCC, o Parecer nº 9 (2001, p.23) enxerga esse momento 
como espaço reflexivo da prática:

Uma concepção de prática mais como componente curricular implica vê-la como 
uma dimensão do conhecimento que tanto está presente nos cursos de formação, 
nos momentos em que se trabalha na reflexão sobre a atividade profissional, como 
durante o estágio, nos momentos em que se exercita a atividade profissional.

Pode-se perceber que essa legislação entende a PCC dentro de o momento do 
curso, inclusive no estágio, não estando exclusivo a ela e nem dele suprimido, pois 
está presente em todas as ocasiões em que ocorre o exercício da prática profissional.

Ao pontuar sobre o momento avaliativo da Prática, o Parecer nº 9 (2001, p. 23) 
entende que é um espaço coletivo de avaliação: “a avaliação da prática, por outro 
lado, constitui momento privilegiado para uma visão crítica da teoria e da estrutura 
curricular do curso. Trata-se, assim, de tarefa para toda a equipe de formadores”.

É um momento em que o grupo de formadores do curso podem ter uma 
retroalimentação do planejamento do Curso, do Projeto do Curso, da distribuição 
das disciplinas, da formação dos alunos e dos professores, ou seja, é um espaço 
privilegiado de retorno do trabalho desenvolvido, alimentando toda a Equipe envolvida 
no processo de formação. Nos cursos de formação docente na modalidade a distância 
as mesmas prerrogativas para elaboração e avaliação dos cursos presenciais são 
exigidas.

5 | CONSIDERAÇÕES FINAIS

As reflexões e análises aqui apresentadas são um ponto de partida para 
ponderações mais aprofundadas sobre a formação docente e a educação a distância. 
Sabe-se que a educação a distância é uma modalidade que veio para modificar a 
forma de educar, e que ainda requer muitos estudos e adequações para que esse 
processo ocorra com qualidade.
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A Universidade Aberta (UAB) proporcionou ao país uma possibilidade de formação 
e democratização da educação, pois apresenta-se como modalidade a distância e 
gratuita, mas infelizmente ainda não alcançou todas as regiões brasileiras, deixando 
uma grande parcela da população sem a oferta da EAD pública.

Pode-se observar que os textos analisados nesse artigo defendem a formação do 
professor, aliada a teoria e prática, entretanto os documentos ainda não especificam 
como essa formação prática deve ser realizada na educação à distância, pois a 
modalidade apresenta características específicas quanto ao seu formato de ensino e 
aprendizagem.

Concorda-se neste artigo com o documento dos Indicadores de Qualidade para 
Cursos de Graduação a Distância: “o desafio de educar e educar-se à distância é 
grande” (BRASIL, 2000, p. 2). Educar e educar-se a distância ainda é um desafio, 
requer do docente e do discente habilidades específicas para que se chegue a um 
patamar positivo de ensino e aprendizagem. Faz-se necessário rever documentos, 
incentivar a formação continuada docente e quebrar tabus ainda existentes nessa 
modalidade de ensino, que mesmo em meio a tantos desafios desponta no país com 
sua demanda de oferta e procura. 
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EIXO 2 – EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os trabalhos científicos apresentados neste eixo abordam a Educação a 
Distância (EaD) como principal foco de conhecimento. O primeiro desses artigos com 
o título “Educação à distância: políticas públicas e a democratização do ensino pela 
UAB (Universidade Aberta do Brasil) ”, demonstrou a importância desse programa 
sistema, que possibilitou o acesso de milhares de pessoas à educação superior e 
pós-graduação, principalmente em cursos de licenciatura (formação de professores), 
possibilitando uma reflexão crítica acerca do tema, principalmente sobre as ações 
governamentais desenvolvida nesse programa.

Na pós-graduação o segundo artigo tem seu foco, visto que o autor mostra 
o cotidiano dos atores envolvidos no processo, quer sejam os docentes, tutores e 
os cursistas em curso de especialização “lato sensu”. Tendo por título “Diálogos 
assíncronos na formação de professores: reflexões sobre a qualidade da interação em 
ambientes virtuais de aprendizagem”, os autores vão permeando situações diversas 
e cotidianas do funcionamento didático, pedagógico e tecnológico desse curso, com 
citações científicas de autores renomados, o texto é envolvente e interessante.

O terceiro artigo - “A experiência na EaD vista pela teoria” – aborda através de 
experiências cotidianas dos autores, as diversas fases do trabalho com a Educação 
a Distância (EaD) e suas respectivas e de ocorrência perene, dificuldades, com as 
respectivas sincronias e desajustes entre a teoria propagada e escrita com o desafio 
prático e cotidiano de se desenvolver essa modalidade de educação.

Na continuidade o quarto artigo, com o título “A legislação para a educação à 
distância (EaD): resgate histórico com avanços ou impossibilidades para a oferta de 
um ensino médio de qualidade? Uma análise crítica da lei 9.057/2017” que além de 
realizar um resgate histórico da legislação sobre a Educação a Distância (EaD), faz a 
abordagem principal sobre a mais recente lei 9.057/2017 que dispõe sobre os marcos 
legais para a oferta da educação básica e consequentemente do Ensino Médio na 
modalidade EaD. 

Finalizando o quinto artigo com o título “Revisitando apontamentos teóricos e 
legais sobre formação de professores e a modalidade de educação à distância”, que 
apresenta interessantes abordagens sobre o Sistema Universidade Aberta do Brasil 
(UAB), tecendo suas vantagens no aspecto da formação de professores e ao mesmo 
tempo cita e provoca a reflexão sobre os possíveis pontos falhos do mesmo no aspecto 
da formação de docentes e sua respectiva qualificação de excelência.

Essa modalidade de Educação, na modalidade da EaD, é de indiscutível utilidade 
no mundo tecnológico que vivemos e pelas dimensões continentais do Brasil, com 
muitos cursos surgindo com boa qualidade, outros com qualidade discutível, quer 
sejam nas dimensões do projeto pedagógico, metodologia de desenvolvimento do 
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curso, instalações físicas ou recursos humanos. Também discutível são os marcos 
legais estabelecidos pelos órgãos governamentais, que possuem na superficialidade 
e na falta clara da definição das respectivas fontes de recurso para financiamento dos 
cursos ofertados pelo governo as suas principais características.

Marcus William Hauser
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EIXO 3 – EDUCAÇÃO INFANTIL E ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL

APRESENTAÇÃO

As discussões empreendidas, nesta parte que segue, destinam-se a temáticas 
que envolvem a infância na primeira etapa da educação básica e a formação docente 
nos anos iniciais com enfoque no ensino da matemática.

O trabalho das autoras Miriam Adalgisa Bedim Godoy e de Maria Stella Coutinho 
de Alcantara Gil, “Atenção conjunta no desenvolvimento da criança pequena com e 
sem deficiência visual”, realizam uma discussão acerca da atenção conjunta para o 
desenvolvimento cognitivo e linguístico de crianças com deficiência visual, no âmbito 
do atendimento educacional destas em creches. Tal discussão torna-se de extrema 
relevância quando se compreende que, desde a educação infantil a inclusão é uma 
ação a ser efetivada. As autoras realizam a conceituação do que seja atenção conjunta, 
bem como o seu papel para o desenvolvimento das crianças cegas, enfatizando que 
ainda há carência de pesquisas que abordem sobre a temática em questão. O tema 
trazido à tona pelas autoras destaca que, quanto mais os profissionais conhecerem 
sobre a atenção conjunta, poderão promover interações de qualidade entre adultos e 
crianças, sejam estas cegas ou videntes.

A autora Sandra Aparecida Machado Polon em seu texto “Desafios da educação 
infantil no campo” traz elementos que contextualizam o atendimento de crianças que 
estão no campo, com enfoque em uma pesquisa realizada quanto a infraestrutura 
das instituições. Revela-se no texto que muitos são os desafios ainda presentes para 
o atendimento de crianças que não estão na zona urbana, como instituições sem as 
condições físicas apropriadas e adaptada à idade das crianças, a falta de profissionais 
para desempenhar funções diversificadas, bem como a dificuldade das crianças quanto 
à chegada nas instituições via transporte escolar. Destacam-se os ritos regulatórios no 
texto, com ênfase de que a educação de crianças no campo necessita ser adaptada 
conforme as especificidades da localidade e do contexto social, o que ainda necessita 
de vários aspectos a serem implementados para se atingir um atendimento mínimo de 
qualidade às crianças.

A proposição trazida pelas autoras Franciele Clara Peloso, Marlova Estela 
Caldatto e Janecler Aparecida Amorin Colombo, “Formação de professoras/es dos 
anos iniciais do ensino fundamental para o ensino da matemática: relatos e reflexões 
de uma experiência de formação continuada” diz respeito a um relato de experiências 
vivenciadas com professores que ensinam matemática, denominado como saber 
disciplinar. Do texto emerge a análise acerca da formação de professores que traga 
em seu bojo a relação equilibrada entre saberes disciplinares e saberes pedagógicos, 
de modo que não ocorra a justaposição entre ambos, e nesse contexto, que as 
estratégias metodológicas venham a dar suporte para que o diálogo entre teoria e 
prática se efetive. A experiência relatada está relacionada às ações extensionistas 
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da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), no Programa de Apoio a 
Laboratórios Interdisciplinares de Formação de Educadores.

A autora Andréia Bulaty traz a contribuição “A criança e o jogo matemático nos anos 
iniciais”, com o objetivo de salientar o jogo no ensino de matemática como ferramenta 
no ensino da mesma, servindo de base e estímulo à construção do conhecimento 
pelas crianças. Traz, também, o relato experiencial com professores (as) que atuam 
nos anos iniciais, tratando-se de uma ação voltada à formação continuada, na qual 
realizou-se a reflexão sobre os jogos no ensino da matemática e a construção destes 
pelos participantes, como forma de vivenciar o conteúdo formativo. A autora destaca, 
deste processo que, os jogos podem ser estratégias que favorecem o trabalho 
pedagógico e o aprendizado das crianças, desde que se tenha uma finalidade, regras 
e que ocorra o registro do processo, assim os conteúdos matemáticos poderão ser 
revistos e analisados sob diferentes pontos de vista e olhares.

Assim, a partir desta breve apresentação dos escritos das autoras, convido 
aos (às) leitores (as) para que possam desfrutar destas ricas contribuições, as quais 
refletem a preocupação de professoras/pesquisadoras do ensino superior que buscam 
elaborar, com base em estudos, possibilidades para se pensar o atendimento de 
crianças na educação infantil e o ensino nos anos iniciais.

Sandra Regina Gardacho Pietrobon



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 




